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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 

ESTATISTICA - IBGE
AGRAVADO : JOSÉ ANTONIO GOMES FONTES
ADVOGADO : LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA SANTOS - PR024009
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO INATIVO. SUPRESSÃO DE 
VANTAGEM. SÚMULA 473/STF. NECESSIDADE DE INSTAURAÇÃO DE 
PROCESSO ADMINISTRATIVO.
1. O STJ perfilha entendimento de que a Administração, à luz do princípio da 
autotutela, tem o poder de rever e anular seus próprios atos, quando detectada a sua 
ilegalidade, consoante reza a Súmula 473/STF. Todavia, quando os referidos atos 
implicam invasão da esfera jurídica dos interesses individuais de seus administrados, 
é obrigatória a instauração de prévio processo administrativo, no qual seja observado 
o devido processo legal e os corolários da ampla defesa e do contraditório. 
Precedentes do STJ: AgInt no REsp n. 2.028.774/MG, Rel. Min. Paulo Sérgio 
Domingues, Primeira Turma, DJe de 28/4/2023; AgInt no AgRg no AREsp 
760.681/SC, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 
6/6/2019; RMS 58.008/RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
19/11/2018.
2. No caso dos autos, o acórdão recorrido afastou a necessidade de instauração de 
processo administrativo, impondo-se a reforma do julgado para adequação 
à jurisprudência firmada no STJ.
3. Agravo Interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 12 de agosto de 2024.
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Ministro Herman Benjamin 
Relator

Documento eletrônico VDA42914842 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTÔNIO HERMAN DE VASCONCELLOS E BENJAMIN   Assinado em: 19/08/2024 15:49:03
Código de Controle do Documento: 54725903-1501-46db-a0b1-5434bdfd14f9



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2119570 - RJ (2024/0019089-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 

ESTATISTICA - IBGE
AGRAVADO : JOSÉ ANTONIO GOMES FONTES
ADVOGADO : LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA SANTOS - PR024009

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO INATIVO. SUPRESSÃO DE 
VANTAGEM. SÚMULA 473/STF. NECESSIDADE DE INSTAURAÇÃO DE 
PROCESSO ADMINISTRATIVO.
1. O STJ perfilha entendimento de que a Administração, à luz do princípio da 
autotutela, tem o poder de rever e anular seus próprios atos, quando detectada a sua 
ilegalidade, consoante reza a Súmula 473/STF. Todavia, quando os referidos atos 
implicam invasão da esfera jurídica dos interesses individuais de seus administrados, 
é obrigatória a instauração de prévio processo administrativo, no qual seja observado 
o devido processo legal e os corolários da ampla defesa e do contraditório. 
Precedentes do STJ: AgInt no REsp n. 2.028.774/MG, Rel. Min. Paulo Sérgio 
Domingues, Primeira Turma, DJe de 28/4/2023; AgInt no AgRg no AREsp 
760.681/SC, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 
6/6/2019; RMS 58.008/RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
19/11/2018.
2. No caso dos autos, o acórdão recorrido afastou a necessidade de instauração de 
processo administrativo, impondo-se a reforma do julgado para adequação 
à jurisprudência firmada no STJ.
3. Agravo Interno não provido.
 

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Interno interposto contra decisão que proveu o Recurso 

Especial do servidor público aposentado (fls. 483-487, e-STJ). 

A parte agravante sustenta, em suma:
 

O caso dos autos, entretanto, não contraria esta orientação 
jurisprudencial. Ao revés, ao longo de todo o feito, ficou evidenciado que o ente 
público agiu de acordo com o entendimento jurisprudencial dominante.

Note-se, a propósito, o que constou na sentença proferida (e-STJ FL. 
286):

“Por fim, no que concerne a alegada inexistência de devido 
processo administrativo, verifica-se que foi empreendido pelo Poder Público 
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análise da situação do ex-servidor, identificando-se a impossibilidade de 
incorporação da gratificação DAS 3, com a consequente retificação do ato de 
aposentadoria acompanhada da expedição de notificação ao interessado, sendo 
certo que carece o feito de qualquer indício de que o demandante tenha 
oferecido defesa ou recurso administrativo (Evento 10, OUT5, fls. 16/37).”

 
Este ponto foi inclusive repetido no acórdão prolatado pelo Tribunal 

Regional Federal da 2.ª Região (e-STJ FL 371), verbis:
 

“No que concerne a alegada inexistência de devido processo 
administrativo, verifica-se que foi empreendido pelo Poder Público análise da 
situação do ex-servidor, identificando-se a impossibilidade de incorporação da 
gratificação DAS 3, com a consequente retificação do ato de aposentadoria 
acompanhada da expedição de notificação ao interessado, sendo certo que 
carece o feito de qualquer indício de que o demandante tenha oferecido defesa 
ou recurso administrativo.”

 
Portanto, não há dúvidas de que foi assegurado ao autor o exercício do 

direito ao contraditório e da ampla defesa, com o respeito ao devido processo legal, 
conforme reconheceu a sentença e o acórdão do Tribunal “a quo”.

 
 
Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do Recurso à 

Turma.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN: Os autos foram 

recebidos neste Gabinete em 6.6.2024.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Conforme consignado no decisum agravado, é importante destacar que a parte 

recorrente, nas razões recursais, não impugnou a legalidade da revisão da vantagem do 

art. 193 da Lei 8.112/1990, mas somente a maneira como ela foi suprimida. Para a 

servidora, houve infringência ao contraditório e à ampla defesa, pois não houve a abertura 

de procedimento administrativo.

Quanto a esse aspecto, o Tribunal de origem assentou: 
 

No que concerne a alegada inexistência de devido processo 
administrativo, verifica-se que foi empreendido pelo Poder Público análise da 
situação do ex-servidor, identificando-se a impossibilidade de incorporação da 
gratificação DAS 3, com a consequente retificação do ato de aposentadoria 
acompanhada da expedição de notificação ao interessado, sendo certo que carece o 
feito de qualquer indício de que o demandante tenha oferecido defesa ou recurso 
administrativo.
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O entendimento consagrado no Enunciado nº 473 da Súmula de 
Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, no sentido de que "A Administração 
pode anular seus próprios atos quando eivados de vícios que os tornam ilegais, 
porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou 
oportunidade, respeitados os direitos adquiridos e ressalvada, em todos os casos, a 
apreciação judicial", foi positivado nas normas dos Artigos 53 e 54, ambos da Lei nº 
9.784/1999, in verbis:

 
Artigo 53: A Administração deve anular seus próprios atos, 

quando eivados de vícios de legalidade, e pode revogá-los por motivo de 
conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos.

 
Artigo 54: O direito da Administração de anular os atos 

administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os destinatários decai 
em cinco anos, contados da data em que foram praticados, a inobservância aos 
preceitos constitucionais do contraditório, ampla defesa e do devido processo 
legal salvo comprovada má-fé.”

 
Com efeito, diante do poder de autotutela da Administração, cumpre 

afastar a necessidade de instauração de processo administrativo, com o 
oferecimento de possibilidade de contraditório e ampla defesa ao servidor, 
somente exigíveis quando "a situação envolver caráter punitivo, ou se envolver 
uma situação fática não clara, nebulosa, ou uma situação cristalizada no tempo 
há longos anos" (TRF-2ª Reg., 8ª T.E., REOMS 119/ERJ, Rel. p/ acórdão Des. fed. 
POUL ERIK DYRLUND, DJU de 17.08.2005, p. 139).

 
Verifica-se que o acórdão recorrido destoa da jurisprudência assentada no STJ 

sobre a matéria controvertida.

O STJ entende que a Administração, à luz do princípio da autotutela, tem 

o poder de rever e anular seus próprios atos, quando detectada sua ilegalidade, consoante 

reza a Súmula 473/STF. Todavia, quando os referidos atos implicam invasão da esfera 

jurídica dos interesses individuais de seus administrados, é obrigatória a instauração de 

prévio processo administrativo, no qual seja observado o devido processo legal e os 

corolários da ampla defesa e do contraditório. Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL. SUPRESSÃO DE VANTAGEM. SÚMULA 473/STF. 
NECESSIDADE DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO.

1. O Tribunal de origem analisou todas as questões necessárias ao 
deslinde da controvérsia, não padecendo o acórdão de qualquer omissão, 
contradição, obscuridade ou erro material a ensejar o acolhimento da tese de 
violação do art. 1.022 do CPC/2015.

2. Na espécie, o acórdão concluiu que a declaração de nulidade do art. 4º 
do Decreto 30/2014, efetuada pelo Prefeito do Município de Urucuia/MG por meio 
do Decreto 32/2017, não dispensa o prévio procedimento administrativo, 
especialmente quando o ato repercute na esfera jurídica dos administrados 
(supressão do direito ao apostilamento). Tal entendimento se coaduna com a 
jurisprudência desta Corte de que a possibilidade de a Administração Pública rever 
seus atos quando nulos ou eivados de nulidade não dispensa a observância do devido 
processo legal.

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 
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2.028.774/MG, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, DJe de 
28/4/2023.)

 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. SUPRESSÃO DE VANTAGEM. NECESSÁRIA 
OBSERVÂNCIA DO DEVIDO PROCESSO LEGAL. AGRAVO INTERNO DO 
ESTADO DE SANTA CATARINA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O STJ perfilha entendimento de que a Administração, à luz do 
princípio da autotutela, tem o poder de rever e anular seus próprios atos, quando 
detectada a sua ilegalidade, consoante reza a Súmula 473/STF. Todavia, quando os 
referidos atos implicam invasão da esfera jurídica dos interesses individuais de seus 
administrados, é obrigatória a instauração de prévio processo administrativo, no qual 
seja observado o devido processo legal e os corolários da ampla defesa e do 
contraditório (AgRg no REsp. 1.432.069/SE, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJe 2.4.2014).

2. Agravo Interno do ESTADO DE SANTA CATARINA a que se nega 
provimento. (AgInt no AgRg no AREsp n. 760.681/SC, relator Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 6/6/2019.)

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 

PÚBLICO. APOSENTADORIA. IMPETRAÇÃO CONTRA ATO 
ADMINISTRATIVO QUE DETERMINOU AO IMPETRANTE A OPÇÃO 
ENTRE A PERCEPÇÃO DA VPNI (VANTAGEM PESSOAL NOMINALMENTE 
IDENTIFICADA) OU DA GAE (GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE EXTERNA), 
EM RAZÃO DE DETERMINAÇÃO DO TCU QUE CONSIDEROU ILEGAL A 
CUMULAÇÃO DAS VANTAGENS A SERVIDORES EM SITUAÇÃO 
IDÊNTICA.

1. Correta a decisão do Tribunal de origem, porquanto o STJ entende 
que a Administração, à luz do princípio da autotutela, tem o poder de rever e anular 
seus próprios atos, quando detectada a sua ilegalidade, consoante reza a Súmula 
473/STF. Todavia, quando os referidos atos implicam invasão da esfera jurídica dos 
interesses individuais de seus administrados, é obrigatória a instauração de prévio 
processo administrativo, no qual seja observado o devido processo legal e os 
corolários da ampla defesa e do contraditório.

2. É de ser afastado o argumento de decadência, já que esta não se 
consuma no período compreendido entre o ato administrativo concessivo de 
aposentadoria e o julgamento de sua legalidade pelo Tribunal de Contas, porquanto 
o ato de concessão da aposentadoria é juridicamente complexo, que se aperfeiçoa 
apenas com o registro na Corte de Contas.

3. Recurso Ordinário não provido. (RMS n. 58.008/RJ, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 19/11/2018.)

 
No caso dos autos, o acórdão recorrido afastou a necessidade de instauração de 

processo administrativo, impondo-se a reforma do julgado para adequação à 

jurisprudência firmada no STJ.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.119.570 / RJ
Número Registro: 2024/0019089-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50420935420194025101

Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE: JOSÉ ANTONIO GOMES FONTES
ADVOGADO : LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA SANTOS - PR024009
RECORRIDO : FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 

ESTATISTICA - IBGE

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
SUBTETO SALARIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 
ESTATISTICA - IBGE

AGRAVADO : JOSÉ ANTONIO GOMES FONTES
ADVOGADO : LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA SANTOS - PR024009

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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